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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2017 – METRÔ/DF 

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - ME TRÔ-DF 

(CNPJ: 38.070.074/0001-77; IE: 07.384.225/001-37), por meio da Pregoeira Poliana da 

Silva Rocha, designado pela Instrução de Serviço nº 407/2016, do Sr. Diretor-

Presidente, em conformidade com os termos do Processo n° 097.000.668/2016, nos 

termos da Lei nº 10.520/2002, Lei Distrital nº 3.985/2007 e n° 4.079/2008 pelos 

Decretos do Distrito Federal nº 23.460/2002, nº 25.937/2005 e nº 26.851/2006, Lei 

Complementar 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as 

exigências estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, torna público que a 

realização de licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, sob regime de execução indireta por empreitada por preço unitário. 

 

Data da sessão: 02 de junho de 2017. 

Horário: às 10 horas. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br. 

UASG: 925046 

CAPÍTULO 1 -  DO OBJETO  

1.1 -  Aquisição Equipamento de Som, captação de som, instrumento musical e dos 

acessórios necessários para funcionamento dos equipamentos, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e 

demais anexos. 
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1.2 -  Os Lotes serão compostos dos itens e quantidades descritas abaixo, conforme 

item 3 do Termo de Referência:   

 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

 
 
 

01 
 

 
 

01 

Caixa de som:  
- Caixa Ativa de duas vias Bi-Amplificada contendo um Alto-Falante 
de 15” e um Driver de Titânio, com potência mínima de 300W RMS; 
- Tensão de alimentação com chave seletora 110Vac/220Vac ou 
chaveamento automático com range entre 100Vac a 240Vac; 
- Equalizador gráfico de no mínimo 2 Bandas de equalização; 
- Com no mínimo 1 entrada P10 e 1 entrada XLR Fêmea, para 
conectar equipamento de áudio externo e microfone; 
- Receptor FM e reprodutor de arquivos MP3; 
- Comunicação via BLUETOOTH; leitor USB/SD card;  
- Controle remoto com sensor frontal (para funções do MP3 player); 
- Receptáculo de 35mm já incorporado para montagem em pedestal 
com sistema de travamento. 

 
 

02 

02 

Suporte para a caixa de som :  
– O tripé deve ser ajustável para a caixa de som 
- Alcance máximo de 1,70 de altura; 
- Capacidade máxima de peso, que seja compatível com o peso 
máximo das caixas de som adquiridas, supramencionadas; 

02 

03 

Cabos Conectores para caixa de som:  
– Cabos para instrumentos musicais de 10m, tipo P10 Mono. 

02 

04 

Maleta  case Baú :  
– Maleta Case baú, térmica, revestida de espuma anti-impacto, para 
proteção dos equipamentos de som. Em alumínio equivalente ao 
tamanho das caixas de som ativas de 15”. 
– Que caiba perfeitamente para transportar as caixas de som e os 
suportes da caixa, periféricos,  microfones e TODOS os cabos  

01 

02 
 

05 

Microfone sem fio :  
- Microfone Dinâmico; 
– Padrão polar cardióide; 
– Função “MUTE”, recurso para silenciar o transmissor; 
– Alcance de 60 metros entre receptor e transmissor 
– Seleção automática de frequência 
– Resposta de frequência: 40Hz-20KHz 
– Faixa de frequência: 700MHz-810MHz; 
– Saída de áudio balanceada XLR 
– Fonte Bivolt com seletor automático (110 – 240 Vac); 
- Plug compatível com as entradas da mesa de som (P10); 
- Com pilhas ou recarregáveis; 
- Aparelho compatível para recarregar as pilhas. 

01 

06 

Microfone com fio :  
- Tipo: Diagrama Polar Unidirecional Cardióide; 
- Chave ON/OFF no corpo; 
- Conector XLR Macho de 3 pinos; 
- Resposta frequência: 50Hz a 15kHz; 
- Plug compatível com as entradas da mesa de som (XLR). 

02 

07 

Pedestal de microfone com cachimbo : 
– Preferência da cor preta; 
- Deve ser fabricado com tubos de aço, pintura epox preta; 
- Deve ser fabricado com peças de plástico injetado de alta 
resistência nas juntas e articulações; 
- Deve possuir altura mínima de 105 cm; 
- Deve possuir altura máxima de 205 cm; 
 

06 
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08 

Microfone para Coral:  
– Microfone Condensador; 
– Conector de áudio profissional de 3 pinos (XLR macho); 

04 

09 

Cabos para Microfone :  
– Cabos para Microfone balanceado com blindagem em cobre 
traçado e conectores XLR macho / XLR fêmea. 
– Deve possuir comprimento de 10m. 

04 

03 
 

10 

Estante de Partitura:  
- Deve possuir suporte de metal para partitura com ajuste de 
inclinação e prendedor de folha; 
- Deve possuir estrutura retrátil com ajustes de altura e pés de 
borracha antiderrapante. 

04 

11 

Banco  para instrumentista:  
- Deve possuir assento redondo de espuma, revertido em corino e 
confortável; 
– Deve possuir estrutura em alumínio com regulagem de altura; 
– Deve possuir pés emborrachados que oferecem estabilidade e 
firmeza nas performances; 

02 

12 

Suporte para violão : 
- Suporte para violão, portátil, na cor preta, altura 700 mm, largura 
400 mm, comprimento 400 mm; 01 

13 

Piano Elétrico : 
 – Piano Digital Elétrico com 88 teclas; 
– Teclado com ajuste de sensibilidade (Alta, Média e, Suave); 
– Deve possuir mecanismo de teclas sensitivas, com peso graduado 
por região (para sentir o toque mais pesado ao tocar notas graves e 
mais leve quando tocar as notas agudas); 
– Saída USB para interligação com microcomputador; 
– Deve vir acompanhado por fonte de alimentação e estante para 
partitura; 
– Alto-falantes, controle de volume e metrônomo integrados. 

01 

14 

Case para Piano Elétrico : 
– Flight Case para piano elétrico com 88 teclas, linha profissional; 
– Interior forrado com espuma de polietileno expandida (Ethafoam) 
com 20mm de espessura, utilizada para isolamento térmico, assim 
como para absorver e distribuir o impacto durante o transporte 
do Piano Elétrico. 

01 

15 

Suporte  para Piano Digital e Periféricos : 
– Suporte profissional em alumínio para piano digital ou teclado; 
– Ajuste da altura das bases - Máxima 1.150mm; 
– Capacidade de Peso - 130kg; 
– Cor: preto ou prata. 

01 

04 
 

16 

Mesa de Som:  
– Mesa de Som de porte médio, com 08 canais de entrada com 
fixação em rack padrão 19”; Phantom Power 
- Tensão de alimentação com chave seletora 110Vac/220Vac ou 
chaveamento automático com range entre 100Vac a 240Vac; 
- Deve possuir pelo menos 4 entradas XLR; 
- Equalizador gráfico de 3 Bandas de equalização por canal. 

01 

17 

Rack para fixação da mesa de som  
Rack para fixação da mesa de som com 2 (duas) bandejas para 
repouso do receptor do microfone sem fio e periféricos; 

 
01 

18 

Extensão:  
 – Painel para conexão de energia em formato de calha; Pintura 
Epóxi preta; Sistema de fechamento com parafusos M4; 5 conectores 
de saída . padrão MBR 2P+T; 1 conector de entrada padrão MBR 
macho 2P+T; Cabo AC 3x2,5mm; Tensão de alimentação  110V;  

01 
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CAPÍTULO 2 -  DO CREDENCIAMENTO 

2.1 -  O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

2.2 -  O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de 

login e senha pelo interessado. 

2.3 -  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4 -  O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por 

esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5 -  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

CAPÍTULO 3 -  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 -  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no SICAF.  

3.2 -  Poderão participar do Pregão Eletrônico, exclusivamente , as empresas que se 

enquadrarem como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte , 

conforme o estabelecido no inciso I do Art 48 da Lei complementar 123/2006, e 

que estejam com Credenciamento regular no SICAF e no Cadastro Unificado 

de Fornecedores do Distrito Federal (Decreto n° 36.520/2015, art. 37). 

3.2.1 A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão 

dos proponentes às condições deste Edital e seus anexos. 

3.3 -  No caso de participação de sociedade cooperativa no certame, deverá obedecer 

o novo teto para  enquadramento enquanto empresa de pequeno porte, 

instituído pela LC nº 139/2011.  
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3.4 -  Não poderão participar desta licitação: 

3.4.1 Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação;  

3.4.2 Empresas declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital; 

3.4.3 Empresas suspensas de licitar ou contratar com esses mesmos entes 

federativos (Parecer nº 202/2011 – PROCAD/PGDF e Parecer n.º 

1.506/2012-PROCAD/PGDF). 

3.4.4 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

3.4.5 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, 

de 1993; 

3.4.6 Empresas constituídas em consórcio e pessoas físicas não empresarias. 

(Parecer 085/2014-PROCAD/PGDF). 

3.4.7 É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com 

poder de direção seja familiar de agente público, preste serviços ou 

desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do 

Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de 

confiança por meio de (Decreto nº 32.751/11, art. 8º) 

3.4.8 Contrato de serviço terceirizado; 

3.4.9 Contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens;  

3.4.10   Convênios e os instrumentos equivalentes.  
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3.5 -  Pelo termo “familiar” entende-se cônjuge, companheiro(a), ou parente em linha 

reta ou colateral, por consanguíneo ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

estendendo-se, ainda, a vedação às relações homoafetivas. 

3.6 -  As pessoas jurídicas que tenham sócio(s) em comum não poderão participar do 

certame para o(s) mesmo(s) item (ns). 

3.7 -  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

3.7.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

3.7.2 Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

3.7.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.7.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

CAPÍTULO 4 -  DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 -  O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2 -  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
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4.3 -  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

4.4 -  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.5 -  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

4.6 -  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.6.1 Valor total do item; 

4.6.2 Descrição detalhada do objeto. 

4.7 -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.8 -  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

4.9 -  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

CAPÍTULO 5 -  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 -  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 -  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.3 -  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.4 -  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito de aceitação. 
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5.5 -  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.6 -   O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.7 -  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.8 -  O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.9 -  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado 

para abertura da sessão e as regra estabelecidas no Edital. 

5.10 -  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.11 -  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos. 

5.12 -  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.13 -  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

5.14 -  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.15 -  Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes. 

5.16 -  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.17 -  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance 

por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
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5.18 -  Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

5.19 -  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.20 -  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21 -  Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

5.22 -  No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa 

de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, 

será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar 

melhor oferta. 

CAPÍTULO 6 -  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

6.1 -  Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 

preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

6.2 -  Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com 

o estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 
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6.3 -  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 -  O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo 

razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.5 -  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, 

e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.6 -  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

6.7 -  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.8 -  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

6.9 -  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

6.10 -  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.11 -  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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CAPÍTULO 7 -  DA HABILITAÇÃO 

7.1 -  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a- Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – 

CNIA;  

b -  Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria 

Geral da União; 

c -  Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas 

da União – TCU; 

d -  Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF; 

e -  Portal da Transparência do Distrito Federal. 

 

7.2 -  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.3 -  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

7.4 -  O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

7.5 -  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 
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7.6 -  Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 

sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 

sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

7.7 -  Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

trabalhista: 

7.8 -  Habilitação jurídica: 

7.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.8.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

7.8.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° 

da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
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7.8.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

7.8.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

7.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.9 -  Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.9.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à 

Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, 

do Decreto nº 6.106/07) e que abranja a regularidade com a 

Seguridade Social (INSS); 

7.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das 

leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, independente da inscrição no SICAF ; 

7.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
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7.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

7.9.7 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo 

do Distrito Federal, em plena validade, para empresa sediada, 

domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá ser obtida 

através do site www.fazenda.df.gov.br; 

7.9.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.9.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.10 -  Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, 

conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

7.10.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, Independente de Inscrição no 

SICAF; 

7.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 
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7.10.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

7.10.4 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

7.11.5. As licitantes que não atenderem ao item 7.10.4 deverão comprovar a 

qualificação econômico-financeira por meio de: 

 

7.11.5.1. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento)  do 

valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 

patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
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encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 

proposta. 

 

7.11 -  Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias 

sobre o valor da receita bruta, Instrução Normativa RFB nº. 1.436/2013, deverá 

apresentar declaração, sob as penas da Lei, conforme Modelo de Declaração – 

ANEXO II deste Edital. 

7.12 -  A Licitante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade 

previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em 

conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei 

no 8.666/1993, bem como o Decreto de nº 36.519, de 28 de maio de 2015, que 

regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de Preços, 

estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística 

sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, 

autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser 

observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares, Modelo de Declaração – ANEXO II deste Edital. 

7.13 -  Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período. 

7.14 -  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.15 -  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 
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7.16 -  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.17 -  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

7.18 -  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

CAPÍTULO 8 -  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDO RA 

8.1.1 Os documentos exigidos para habilitação relacionados no CAPÍTULO 7 - 

deverão ser apresentados pelos licitantes no prazo de 2 (duas) horas , 

após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, 

serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 

Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias 

úteis , após encerrado o prazo para o encaminhamento via e-mail. 

8.2 -  A proposta deverá: 

8.2.1 Ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal; 

8.2.2 Conter a descrição detalhada dos produtos propostos; 

8.2.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

8.3 -  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

8.4 -  Os preços unitários da CONTRATADA e, por conseguinte seu preço global 

deverão considerar todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles 

incidentes, com todas as exigências deste Termo de Referência. 
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8.5 -  O preço global e os preços unitários de referência constituem valores de 

referência máxima para a elaboração da proposta da Licitante. 

8.6 -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

CAPÍTULO 9 -  DOS RECURSOS 

9.1 -  O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

9.2 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 

o recurso, fundamentadamente. 

9.3 -  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.4 -  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

9.5 -  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.6 -  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.7 -  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

CAPÍTULO 10 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 -  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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10.2 -  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

CAPÍTULO 11 -  DO REAJUSTAMENTO 

11.1 -  Os preços são fixos e irreajustáveis. 

CAPÍTULO 12 -  DOS PRAZOS 

12.1 -  O prazo para entrega dos materiais serão os estabelecidos no item 4 do Termo 

de Referência.  

12.2 -  O prazo de vigência será de 90 dias , contados a partir da data do empenho, 

conforme item  11 do Termo de Referência. 

12.3 -  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado nos termos do 

parágrafo 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

12.4 -  Qualquer solicitação de prorrogação de prazo deverá ser feita por escrito, 

devidamente protocolizada no METRÔ-DF, antes do encerramento do prazo 

fixado para a entrega dos materiais, sendo liminarmente indeferido o pedido 

que não observar estas condições. 

CAPÍTULO 13 -  DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 -  O METRÔ-DF fiscalizará o fornecimento dos materiais, diretamente e/ou por 

meio de representantes devidamente credenciados, de acordo com os padrões 

da Companhia e outras indicações no Termo de Referência – ANEXO I deste 

edital. 

CAPÍTULO 14 -  DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO S MATERIAIS. 

14.1 -   O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo 12 (dose) meses, a partir da data 

de recebimento e ateste da Nota Fiscal pela Companhia do Metropolitano do 

Distrito Federal – Metrô-DF. 

14.2 -    A garantia será acionada caso se constate quaisquer vícios decorrentes de 

fabricação que impeçam o objeto contratado de produzir a utilidade a que se 

destina.  

14.3 -   O prazo de garantia será contado a partir da datado recebimento definitivo pela 

fiscalização.  
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14.4 -    A contratada tem o prazo de 10 (dez) dias úteis para atender o chamado 

técnico para cumprimento da garantia, contados a partir do recebimento da 

notificação.  

14.5 -   Constatado o aparecimento de vício de fabricação dentro do prazo da garantia, 

a contratada será instada a repará-lo no prazo máximo de 30 dias, após o 

atendimento do chamado técnico. 

14.6 -    Caso a contratada não realize o reparo do equipamento no prazo estabelecido 

ou, se em decorrência da extensão do vício, a substituição das partes viciadas 

puder comprometer a qualidade ou características do produto, deverá substituí-

lo por outro equipamento com características e capacidades iguais ou 

superiores ao defeituoso no prazo de 45 dias, contados a partir do último dia do 

prazo estipulado na condição do item 6.4. 

14.7 -    Se ocorrer atraso superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do último dia 

do prazo estipulado na condição anterior, na substituição do bem não reparado 

ou cuja substituição das partes viciadas puder comprometer-lhe a qualidade ou 

características, a Administração poderá não receber o bem substituído e, neste 

caso, considerar que a garantia não foi prestada.  

 

14.8 -    As despesas decorrentes do acionamento da garantia se darão sem qualquer 

ônus para o contratante, inclusive as de reparo ou substituição do bem 

defeituoso. 

 

CAPÍTULO 15 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA C ONTRATADA 

15.1 -  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo I deste Edital. 

CAPÍTULO 16 -  DO PAGAMENTO 

16.1 -  Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de 

valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos 

serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do 

beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, deverão 

apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus 

créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011. 
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16.2 -  Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da 

Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no 

Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-corrente, 

bem como a agência do estabelecimento bancário. 

16.3 -  O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo (TRD) do material pelo responsável e apresentação da 

Fatura/Nota Fiscal no protocolo do METRÔ-DF, acompanhada da Autorização 

de Faturamento (AF), desde que tenham sido cumpridas as exigências 

contratuais e administrativas do METRÔ-DF. 

16.4 -  O pagamento poderá ficar retido, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer 

obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e 

medicina do trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes. 

16.5 -  Na ocorrência de substituição tributária relacionada ao ICMS nas operações 

interestaduais, o fornecedor deverá antecipar o recolhimento da diferença de 

alíquota do ICMS. Quando do faturamento, o valor do ICMS ST deverá constar 

em campo próprio da Nota Fiscal, ficando o fornecedor obrigado a anexar a 

respectiva Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE). 

16.6 -  Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento 

relativo ao fornecimento, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde 

o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação 

pró-rata-tempore da TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do 

Brasil. 

16.7 -  O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento, 

desde que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore 

equivalente ao IPCA (ìndice de Preço ao Consumidor Amplo). 

16.8 -  Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar 

ao METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota 

Fiscal: 

16.8.1 Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida 

pela Caixa Econômica Federal; 

16.8.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em 

plena validade; 
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16.8.3 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à 

Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, 

do Decreto nº 6.106/07) e que abranja a regularidade com a 

Seguridade Social (INSS); e 

16.8.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – 

TST, nos termos da Lei nº 12.440/2011, em plena validade. 

16.9 -  O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 

55, em substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de outubro de 

2011, conforme dispõe o Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada 

pelo Protocolo ICMS 33/2011. 

16.10 -  Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu 

preenchimento serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação. 

16.11 -  Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o 

prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data da nova 

protocolização. 

CAPÍTULO 17 -  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

17.1 -  Os desembolsos decorrentes da contratação estão assegurados no orçamento 

de 2017 e serão debitados no Programa de Trabalho 26.122.6001.8517.6137, 

Natureza de Despesa 33.90.30 e 44.90.52 e Fonte de Recursos 220. 

CAPÍTULO 18 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1 -  – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em 

conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 

103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nº 26.993/2006 de 

12/07/2006, 27.069/2006 de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014 de 19 

/09/2014, sem prejuízos da responsabilidade civil e criminal. 



 
 

  pág. 23 de 32 

Folha nº  
Processo nº 097.000.668/2016 
Rubr.     Matr. 2779-0 

 

18.2 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

18.2.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de 

contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.2.2 Apresentar documentação falsa; 

18.2.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.2.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.2.5 Não mantiver a proposta; 

18.2.6 Cometer fraude fiscal; 

18.2.7 Comportar-se de modo inidôneo. 

18.3 -  A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

18.3.1 Advertência; 

18.3.2 Multa; 

18.3.3 Suspensão Temporária de participação em licitação, e impedimento de 

contratar com a Administração do Distrito Federal: 
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18.3.4 Para o licitante e/ou contratado que, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, a penalidade será aplicada por prazo 

não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou contratado será 

descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem 

prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais 

cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida. 

18.3.5 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18.4 -  As sanções previstas nos itens 18.3.1, 18.3.33 e 18.3.54 poderão ser aplicadas 

juntamente com a constante do item 18.3.22, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

18.5 -  A Advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratado 

descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo Ordenador de Despesa: 

18.5.1 Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

procedimento licitatório; 

18.5.2 Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 

contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 

assinar o contrato. 

18.6 -  A Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao Contratado, pelo Ordenador 

de Despesa, por atraso injustificado na execução do contrato, e será aplicada 

nos seguintes percentuais, além das estipuladas no Termo de Referência: 
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18.6.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega 

dos materiais e na execução dos serviços, calculados sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) 

dias de atraso; 

18.6.2 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na 

entrega dos materiais e na execução dos serviços, calculados desde o 

primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do CONTRATANTE, 

quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

18.6.3 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por 

descumprimento dos prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação do 

disposto nos itens 18.6.1 e 18.6.2 deste parágrafo; 

18.6.4 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 

adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 

METRÔ-DF, recusa parcial ou total na entrega dos materiais e na 

execução dos serviços, ou rescisão do contrato, calculado sobre a 

parte inadimplente; 

18.6.5 Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de 

entrega. 

18.7 -  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 

65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após regular processo 

administrativo, oferecido ao CONTRATADO a oportunidade de defesa prévia, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 

termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, de 1993, observada a seguinte 

ordem: 

18.7.1 Mediante desconto na garantia contratual; 

18.7.2 Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 
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18.7.3 Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

18.8 -  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, devidamente 

atualizada pelo índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que 

será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou cobrados judicialmente. 

18.9 -  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de 

expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

18.10 -  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

18.10.1 O atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

18.10.2 A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança. 

18.11 -  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no parágrafo 

primeiro, e observado o princípio da proporcionalidade. 

18.12 -  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou 

rescindido, exceto se houver justificado interesse do CONTRATANTE em 

admitir atraso superior a 30 (trinta) dias. 

18.13 -  A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 

participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em 

decorrência de licitação na modalidade Pregão, ainda suspende o registro 

cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito 

Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966/05, de 2005, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos 

a seguir: 

18.13.1 Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, 

emitida pelo METRÔ-DF, o licitante e/ou contratado permanecer 

inadimplente; 
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18.13.2 Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade Pregão, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar 

ou fraudar na execução do contrato; 

18.14 -  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante: 

18.14.1 Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas 

licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem 

decorrente da Adjudicação do objeto da licitação; 

18.14.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.14.3 Receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar 

o pagamento. 

18.15 -  É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de 

Despesa: 

18.15.1 Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

procedimento licitatório; 

18.15.2 Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 

contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 

assinar o contrato. 

18.16 -  A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

18.17 -  O prazo previsto no item 18.14 -  poderá ser aumentado para até 05 (cinco) 

anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos 

procedimentos derivados dos pregões. 

18.18 -  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, ou 

autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados 

pelo Diretor da área interessada. 
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18.19 -  A declaração de inidoneidade prevista no item anterior permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 

concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o METRÔ-DF pelos 

prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

18.20 -  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial 

do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 

órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 

Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

18.21 -  As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão também ser 

aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos 

pelas Leis Federais nos 8.666/93, de 1993 ou 10.520/02, de 2002: 

18.21.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.21.2 Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

18.21.3 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.22 -  É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das 

penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

18.23 -  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 

ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 

devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

18.24 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste capítulo, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 

exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

18.25 -  Os prazos referidos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no 

METRÔ-DF. 
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18.26 -  Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e após o 

exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por 

despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 

Distrito Federal, devendo constar: 

18.26.1 A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

18.26.2 O prazo do impedimento para licitar e contratar; 

18.26.3 O fundamento legal da sanção aplicada; 

18.26.4 O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição 

no Cadastro da Receita Federal. 

18.27 -  Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal 

as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio de 

simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

18.28 -  Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este 

Decreto, o licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das 

obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CAPÍTULO 19 -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

19.1 -  Os pedidos de impugnação deverão ser enviados ao Pregoeiro até 02 (dois) dias 

úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. Qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2 -  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras.metrodf@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no 

Protocolo Central do Metrô/DF, na Avenida Jequitibá, n° 155, Águas Claras, 

Brasília-DF, CEP: 71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 – aos 

cuidados da Divisão de Compras - ARCO. 

19.3 -  As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do 

número de série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena 

de não serem conhecidos: 
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19.3.1 Qualificação completa do peticionário (Razão social, CNPJ, endereço e 

telefone, em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço 

e telefone, em se tratando de cidadãos); 

19.3.2 Objeto da petição com a identificação dos atos e documentos 

questionados e a sua fundamentação; 

19.3.3 Fundamentação do Pedido; 

19.3.4 Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se 

tratando de empresas); 

19.3.5 Instrumento público ou particular de procuração (firma reconhecida) 

acompanhada do contrato social, que credencie o peticionário, para os 

casos de constituição de representantes; 

19.3.6 Conter documentos anexados originais ou através de cópias 

autenticadas. 

19.4 -  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até vinte e quatro horas, contados da data do seu 

recebimento por e-mail ou de sua protocolização. 

19.5 -  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

19.6 -  Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital 

não afetar a formulação de propostas. 

19.7 -  Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão mantidas as condições 

originalmente previstas neste Edital. 

19.8 -  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

19.9 -  Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peticionário deverá informar 

sua razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a 

respectiva assinatura eletrônica, telefones e e-mail para contato. 
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19.10 -  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

19.11 -  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

CAPÍTULO 20 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 -  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pelo Pregoeiro. 

20.2 -  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

20.3 -  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4 -  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

20.5 -  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

20.6 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

20.7 -  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8 -  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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20.9 -  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos 

no endereço www.metro.df.gov.br.   

20.10 -  Quanto ao ICMS, nas operações interestaduais, observar-se-ão as alíquotas 

previstas na Resolução nº. 22/89 do Senado Federal, tendo em vista o fato de 

o METRÔ-DF ser contribuinte do ICMS, com cadastro fiscal no Distrito Federal, 

sob o nº. CF/DF 07.384.225/001-37. 

20.11 -  O valor total da presente licitação está estimado em R$ 20.670,66 (vinte mil 

seiscentos e setenta reais e sessenta e seis centav os). 

20.12 -  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

20.12.2 ANEXO II - Modelo de Declaração; 

20.12.3 ANEXO III – Modelo de Proposta. 

20.13 -  Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis. 

20.14 -  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria 

de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

 

Brasília/DF, 18 de maio de 2017. 

 

 

 

Poliana da Silva Rocha 

Pregoeira 
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1. DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de Equipamento de 
Som, captação de som, instrumento musical e dos acessórios necessários para 
funcionamento dos equipamentos. 

2. DA JUSTIFICATIVA 
O Metrô-DF desenvolve diversos projetos de interesse social e cultural, ao passo 
que requer, muitas vezes, a realização dessas ações em solenidades em espaços 
públicos que não possuem a estrutura necessária (som, microfone, entre outros). O 
Metrô-DF também desenvolve a educação musical, possuindo a composição do 
Coral dos Metroviários, que se caracteriza por promover a qualidade de vida no 
ambiente de trabalho, principalmente por estimular a socialização entre 
empregados de diversas áreas do Metrô-DF, por meio de atividades. As atividades 
lúdicas e vivências na arte do canto coral favorecem o relacionamento interpessoal, 
a autoestima, os laços de cooperação e senso de equipe, possuindo impactos 
positivos no clima organizacional. Esse coral é formado por empregados da 
Companhia, que se apresentam quando solicitados em eventos da instituição. Para 
tal, necessita-se de um adequado equipamento para suas apresentações.  

Para a gestão de suas atividades no âmbito da Companhia, que conta, ainda, com 
a missão institucional de fomentar a divulgação das campanhas à comunidade e à 
imprensa, necessita-se de um adequado equipamento de som bem como dar 
suporte técnico com equipamento de captação de áudio e instrumento musical ao 
Coral com seus públicos de interesse, em eventos internos e externos promovidos 
pela Companhia do Metropolitano. 

Diante do exposto, justifica-se a aquisição de equipamento de som, de captação de 
som e instrumento musical para suporte às ações e atividades institucionais.  

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL/VALOR ESTIMADO 
3.1 – Tendo em vista o baixo valor, a aquisição deve ocorrer em lote único, visando 
atender os interesses da administração, uma vez que os descritivos deverão ser 
compatibilizados pelo fornecedor, já que foi descritos somente especificação 
mínima. 

 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR MÉDIO  

 

 

 

01 

 

 

01 

Caixa de som:  
- Caixa Ativa de duas vias Bi-Amplificada contendo um 
Alto-Falante de 15” e um Driver de Titânio, com potência 
mínima de 300W RMS; 
- Tensão de alimentação com chave seletora 
110Vac/220Vac ou chaveamento automático com range 
entre 100Vac a 240Vac; 

 

 

02 

 

    

R$     3.586,92       
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 - Equalizador gráfico de no mínimo 2 Bandas de 
equalização; 
- Com no mínimo 1 entrada P10 e 1 entrada XLR Fêmea, 
para conectar equipamento de áudio externo e 
microfone; 
- Receptor FM e reprodutor de arquivos MP3; 
- Comunicação via BLUETOOTH; leitor USB/SD card;  
- Controle remoto com sensor frontal (para funções do 
MP3 player); 
- Receptáculo de 35mm já incorporado para montagem 
em pedestal com sistema de travamento. 

 

 

02 

Suporte para a caixa de som :  
– O tripé deve ser ajustável para a caixa de som 
- Alcance máximo de 1,70 de altura; 
- Capacidade máxima de peso, que seja compatível com 
o peso máximo das caixas de som adquiridas, 
supramencionadas; 

02      R$ 294,00    

03 

Cabos Conectores para caixa de som:  

– Cabos para instrumentos musicais de 10m, tipo P10 
Mono. 

02 R$ 128,15   

04 

Maleta  case Baú :  

– Maleta Case baú, térmica, revestida de espuma anti-
impacto, para proteção dos equipamentos de som. Em 
alumínio equivalente ao tamanho das caixas de som 
ativas de 15”. 

– Que caiba perfeitamente para transportar as caixas de 
som e os suportes da caixa, periféricos,  microfones e 
TODOS os cabos  

01 

 

R$ 1.750,58  

 

02 

 

05 

Micro fone sem fio :  

- Microfone Dinâmico; 
– Padrão polar cardióide; 
– Função “MUTE”, recurso para silenciar o transmissor; 
– Alcance de 60 metros entre receptor e transmissor 
– Seleção automática de frequência 
– Resposta de frequência: 40Hz-20KHz 
– Faixa de frequência: 700MHz-810MHz; 
– Saída de áudio balanceada XLR 
– Fonte Bivolt com seletor automático (110 – 240 Vac); 
- Plug compatível com as entradas da mesa de som 
(P10); 
- Com pilhas ou recarregáveis; 
- Aparelho compatível para recarregar as pilhas. 

01 R$ 1.201,19      

06 

Microfone com fio :  

- Tipo: Diagrama Polar Unidirecional Cardióide; 
- Chave ON/OFF no corpo; 
- Conector XLR Macho de 3 pinos; 
- Resposta frequência: 50Hz a 15kHz; 
- Plug compatível com as entradas da mesa de som 
(XLR). 

02  R$ 440,64   
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07 

Pedestal de microfone com cachimbo : 

– Preferência da cor preta; 
- Deve ser fabricado com tubos de aço, pintura epox 
preta; 
- Deve ser fabricado com peças de plástico injetado de 
alta resistência nas juntas e articulações; 
- Deve possuir altura mínima de 105 cm; 
- Deve possuir altura máxima de 205 cm; 
 

06 R$ 632,48  

08 

Microfone para Coral:  

– Microfone Condensador; 
– Conector de áudio profissional de 3 pinos (XLR 
macho); 

04 R$  4.249,99  

09 

Cabos para Microfone :  

– Cabos para Microfone balanceado com blindagem em 
cobre traçado e conectores XLR macho / XLR fêmea. 
– Deve possuir comprimento de 10m. 

04       R$ 294,84 

03 

 

10 

Estante de Partitura:  

- Deve possuir suporte de metal para partitura com ajuste 
de inclinação e prendedor de folha; 
- Deve possuir estrutura retrátil com ajustes de altura e 
pés de borracha antiderrapante. 

04 R$ 351,62   

11 

Banco  para instrumentista:  

- Deve possuir assento redondo de espuma, revertido em 
corino e confortável; 
– Deve possuir estrutura em alumínio com regulagem de 
altura; 
– Deve possuir pés emborrachados que oferecem 
estabilidade e firmeza nas performances; 

02 R$ 733,00  

12 

Suporte para violão : 

- Suporte para violão, portátil, na cor preta, altura 700 
mm, largura 400 mm, comprimento 400 mm; 

01 R$ 104,00   

13 

Piano El étrico : 

 – Piano Digital Elétrico com 88 teclas; 
– Teclado com ajuste de sensibilidade (Alta, Média e, 
Suave); 
– Deve possuir mecanismo de teclas sensitivas, com 
peso graduado por região (para sentir o toque mais 
pesado ao tocar notas graves e mais leve quando tocar 
as notas agudas); 
– Saída USB para interligação com microcomputador; 
– Deve vir acompanhado por fonte de alimentação e 
estante para partitura; 
– Alto-falantes, controle de volume e metrônomo 
integrados. 

01 R$  3.315,81  

14 

Case para Piano Elét rico : 

– Flight Case para piano elétrico com 88 teclas, linha 
profissional; 
– Interior forrado com espuma de polietileno expandida 

01 R$  966,04  
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(Ethafoam) com 20mm de espessura, utilizada para 
isolamento térmico, assim como para absorver e 
distribuir o impacto durante o transporte do Piano 
Elétrico. 

15 

Suporte p ara Piano Digital e Periféricos : 

– Suporte profissional em alumínio para piano digital ou 
teclado; 
– Ajuste da altura das bases - Máxima 1.150mm; 
– Capacidade de Peso - 130kg; 
– Cor: preto ou prata. 

01 R$  568,68  

04 

 

16 

Mesa de Som:  

– Mesa de Som de porte médio, com 08 canais de 
entrada com fixação em rack padrão 19”; Phantom 
Power 
- Tensão de alimentação com chave seletora 
110Vac/220Vac ou chaveamento automático com range 
entre 100Vac a 240Vac; 
- Deve possuir pelo menos 4 entradas XLR; 
- Equalizador gráfico de 3 Bandas de equalização por 
canal. 

01 R$ 1.257,50   

17 

Rack para fixação da mesa de som  

Rack para fixação da mesa de som com 2 (duas) 
bandejas para repouso do receptor do microfone sem fio 
e periféricos; 

 

01 

 

R$ 254,25   

18 

Extensão:  
 – Painel para conexão de energia em formato de calha; 
Pintura Epóxi preta; Sistema de fechamento com 
parafusos M4; 5 conectores de saída . padrão MBR 
2P+T; 1 conector de entrada padrão MBR macho 2P+T; 
Cabo AC 3x2,5mm; Tensão de alimentação  110V;  

01 R$ 240,98  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 20.670,66  

 

4. DA ENTREGA 
O equipamento deverá ser entregue, acondicionado adequadamente e em 
embalagem original, no Almoxarifado da Companhia do Metropolitano do Distrito 
Federal – Metrô-DF, localizado no Complexo Administrativo Operacional, 
Avenida Jequitibá, Lote 155, Águas Claras – DF, no horário de 8h às 12h e de 
14h as 17h, em dia de expediente na Companhia do Metropolitano do Distrito 
Federal – Metrô-DF. 

O prazo de entrega total do material deverá ser de no máximo 30 (trinta)  dias 
corridos, contados a partir da data de recebimento da Nota de Empenho. 

5. DO RECEBIMENTO 
O material será recebido provisoriamente pelo almoxarifado central do Metrô-DF 
e avaliado por membros da Divisão de Patrimônio - ARPA no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis; 
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O termo de recebimento definitivo será emitido após o material ser analisado e 
aprovado pelos membros das referidas Divisões em até 10 (dez) dias úteis.  

 

6. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS MATERIAIS  
O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo 12 (dose) meses, a partir da data 
de recebimento e ateste da Nota Fiscal pela Companhia do Metropolitano do 
Distrito Federal – Metrô-DF. 

6.1- A garantia será acionada caso se constate quaisquer vícios decorrentes de 
fabricação que impeçam o objeto contratado de produzir a utilidade a que se 
destina.  

 
6.2- O prazo de garantia será contado a partir da datado recebimento definitivo 
pela fiscalização.  

 
6.3- A contratada tem o prazo de 10 (dez) dias úteis para atender o chamado 
técnico para cumprimento da garantia, contados a partir do recebimento da 
notificação.  

 
6.4- Constatado o aparecimento de vício de fabricação dentro do prazo da 
garantia, a contratada será instada a repará-lo no prazo máximo de 30 dias, 
após o atendimento do chamado técnico. 

 
6.5- Caso a contratada não realize o reparo do equipamento no prazo 
estabelecido ou, se em decorrência da extensão do vício, a substituição das 
partes viciadas puder comprometer a qualidade ou características do produto, 
deverá substituí-lo por outro equipamento com características e capacidades 
iguais ou superiores ao defeituoso no prazo de 45 dias, contados a partir do 
último dia do prazo estipulado na condição do item 6.4. 

 
6.6- Se ocorrer atraso superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do último 
dia do prazo estipulado na condição anterior, na substituição do bem não 
reparado ou cuja substituição das partes viciadas puder comprometer-lhe a 
qualidade ou características, a Administração poderá não receber o bem 
substituído e, neste caso, considerar que a garantia não foi prestada.  

 
6.7- As despesas decorrentes do acionamento da garantia se darão sem 
qualquer ônus para o contratante, inclusive as de reparo ou substituição do bem 
defeituoso. 
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7. DO PAGAMENTO 
 

7.1 A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser apresentada pela 
CONTRATADA à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF, 
que somente atestará a prestação dos serviços e liberará a Nota Fiscal/Fatura 
para pagamento, quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições 
pactuadas.  
 
7.2 A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue pela 
CONTRATADA diretamente no Protocolo da CONTRATANTE, o qual fará os 
encaminhamentos necessários para o atesto da prestação dos serviços e 
liberação da Nota Fiscal/Fatura para pagamento pelo gestor da Nota de 
Empenho, quando cumpridas todas as condições pactuadas. 
 
7.3 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos 
serviços executados, e será creditado em nome da CONTRATADA por meio de 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, a partir da data final do período de adimplemento, mediante apresentação, 
aceitação e atesto do gestor da Nota de Empenho nos documentos hábeis de 
cobrança.  
 
7.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, salvo se já houver retenção cautelar, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços. 
 
7.5 Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a 
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

 
7.6 Para a execução do pagamento, a CONTRATADA, com sede ou domicílio no 
Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), deverá fazer constar da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 
emitida, sem rasura, em letra legível em nome da Companhia do Metropolitano 
do Distrito Federal – Metrô-DF, CNPJ nº 38.070.074/0001-77, o número da conta 
bancária e a respectiva agência do Banco de Brasília SA – BRB, de acordo com 
a obrigatoriedade estipulada no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011. 
 
 
Parágrafo único – Excetuam-se dessa obrigação as Empresas de outros 
Estados da Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou 
representação no Distrito Federal – DF, devendo neste caso indicar o número de 
sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento bancário. 
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7.7 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, ela será devolvida pelo gestor à CONTRATADA e o 
pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 
para a CONTRATANTE. 
 
7.8 As Notas Fiscais/Faturas deverão estar acompanhadas das seguintes 
certidões: 
 
- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação 
de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade; 
- Certificado de regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade; 
- Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos 
termos da Lei nº. 12.440/2011, em plena validade. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Efetuar a entrega dos materiais de acordo com as especificações e demais 
condições descritas neste Termo de Referência. 

Comunicar à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF, no 
prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedem o prazo de vencimento da 
entrega do material ou serviços, os motivos que impeçam ou impossibilite o seu 
cumprimento, se for o caso. 

8.1 Manter durante a vigência do instrumento contratual as condições de 

habilitação exigidas de acordo com a Lei n. 8.666/93. 

8.2 Arcar com as despesas relativas a frete e seguro do fornecimento, 

inclusive quando apresentarem defeitos e for necessária a remoção dos 

mesmos. 

8.3 Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou 

venham a incidir sobre o(s) objeto(s) contratado(s). 

8.4 Consertar ou substituir por outro de igual porte, o material que vier a 

apresentar defeito de fabricação, dentro do período de garantia, se for o caso. 
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8.5 Cabe à contratada a responsabilidade civil e pessoal por todo e qualquer 

dano que cause ao METRÔ-DF, a terceiros ou a prepostos seus, por ação ou 

omissão em decorrência do fornecimento do objeto contratado, não sendo o 

METRÔ-DF, em nenhuma hipótese, responsável por danos diretos, indiretos e 

lucros cessantes. 

8.6 Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua atividade 

como empresa legalmente habilitada para entrega do(s) objeto(s) contratado(s). 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Comunicar à empresa vencedora do certame, todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com a aquisição do material, objeto deste Termo de Referencia. 

Efetuar o pagamento do material ou serviço até 30 (trinta) dias após 
apresentação da Nota Fiscal e do aceite definitivo por parte da Companhia do 
Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF. 

Rejeitar no todo ou em parte, o material que a empresa vencedora entregar fora 
das especificações deste Termo de Referência. 

Fiscalizar a entrega do objeto podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as condições e 
exigências especificadas no Termo de Referência. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1 As licitantes e/ou CONTRATADAS que não cumprirem integralmente as 
obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estarão sujeitas às seguintes 
sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado 
no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nº 
26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 
35.831/2014, de 19 /09/2014: 

 I - advertência;  
 II - multa; 
 III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento  
de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da 
falta cometida; e 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
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contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

 

10.1.1 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

 
10.2 Das Espécies  
 
10.2.1 Da Advertência 
 
10.2.1.1 A advertência é o aviso por escrito, emitido quando as licitantes e/ou 
CONTRATADA que descumprirem qualquer obrigação, e será expedido pelo 
ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação 
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a 
nota de empenho ou assinar o contrato.  
 
10.2.2 Da Multa 
 
10.2.2.1 A Multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo 
Ordenador de Despesa e será aplicada nos seguintes percentuais: 
  

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entregados materiais ou na execução de serviços, calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) 
dias de atraso;  

 
b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega dos materiais ou na execução de serviços, calculado, desde o 
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do CONTRATANTE, 
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

 
c) 5 % (cinco por cento), sobre o valor total do contrato/nota de empenho, 

por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do 
disposto no subitem 9.2.2.1, letras a e b do presente Termo de 
Referência; 

 
d) Até 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, 

pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de 
entrega. 

 
10.2.2.2 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 
art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após regular processo 
administrativo, oferecido à CONTRATADA a oportunidade de defesa prévia, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do 
§ 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, de 1993, observada a seguinte ordem: 
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a)    mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 
b)    mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

 
10.2.2.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

 
10.2.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I)     o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
II)   a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos  

custos de cobrança. 
 

10.2.2.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no 
subitem 9.1.1, e observado o princípio da proporcionalidade. 

 
10.2.2.6 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou 
rescindido, exceto se houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir 
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do subitem 9.2.2.1, 
letra b do presente Termo de Referência. 

 
10.2.3 Da Suspensão 

 
10.2.3.1 A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 
participar de licitações e de contratar com a Administração, de acordo com os prazos 
a seguir: 

 
a) por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, 

emitida pelo METRÔ-DF, as licitantes e/ou contratadas 
permanecerem inadimplentes; 

b) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando as licitantes receberem 
quaisquer das multas previstas no item 9.2.2 e não efetuar o 
pagamento. 

 
10.2.3.2 É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de 
Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, 
entendida desde a recusa em assinar o contrato. 
 
10.2.3.3 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito 
Federal. 
 
10.2.4 Da Declaração de Inidoneidade  
 
10.2.4.1 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir o METRÔ-DF pelos prejuízos resultantes de 
sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 
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10.2.4.2 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, ou 
autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados pelo Diretor 
da área interessada. 

 
10.2.4.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades 
subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração 
Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
10.3 As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão também ser 
aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis 
Federais nos 8.666/93, de 1993: 
 
10.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
10.3.2 Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.3.3 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
10.4 É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das 
penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 
 

10.4.1 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 
10.4.2 Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

 
10.4.3 Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no METRÔ-
DF. 

 
10.4.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento 
da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, 
cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo 
constar: 

 
10.4.4.1 A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 
 
10.4.4.2 O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
 
10.4.4.3 O fundamento legal da sanção aplicada; 
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10.4.4.4 O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal. 

 
10.5 Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal 
as sanções de advertência e multa, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

 
10.6 Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo 
Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, as licitantes e/ou Contratada ficará 
sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

11. VIGÊNCIA 
 

11.1 A Nota de Empenho terá a duração de 90 dias, a partir da data de assinatura.  
 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1 Todo e qualquer pedido de alteração da Nota de Empenho oriundo deste 

Termo de Referência será dirigido à autoridade responsável, a quem caberá o 

deferimento ou não do pleito. 

 

12.2 A CONTRATADA ficará obrigada a entregar os materiais descritos na Nota 

de Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos 

preços constantes das propostas; 

 

12.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 

8.666/93, art. 65, § 5º). 

 

12.4 Não será admitida a participação de Consórcio ou a subcontratação do 

objeto licitatório por ser enquadrado como demanda que não envolve estrutura 

técnica complexa para realização. 



METRÔ-DF 

Termo de Referência de Equipamento de Som, Captação de 
som e Instrumento musical e dos Acessórios 

17/04/2017 

 

15/15 

 

 

 

É parte integrante deste Termo de Referência: 

ANEXO II – Quadro Resumo de Quantitativo e Custo. 

 

Vera Canfran 
Chefe da Assessoria de Comunicação Social 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO  
 
 
 
 

(Subitem 7.11 do Edital) 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕ ES. 

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa 
RFB nº. 1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº. 
______________, recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, 
em substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas 
nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput 
do art. 7º e 8º da Lei nº. 12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento 
de que a opção tem caráter iretratável. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

___________________________ 
Assinatura do licitante 

 
 
 
 
 
 

(Subitem 7.12 do Edital) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº _________________, sediada no endereço ________________________________, 
telefone/fax nº _______________________________, por intermédio de seu representante legal 
Sr(a). ________ __________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do 
disposto no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, bem como, no Decreto 
Distrital nº 36.519 de 28 de maio de 2015, que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, 
bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela 
administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº ______ /2016 – SULIC/SEPLAG, e 
que dará o destino legalmente estabelecido para a deposição e tratamento adequado de dejetos e 
resíduos.  

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

___________________________ 
Assinatura do licitante 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
 

À COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDRAL – M ETRÔ-DF 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 17/2017. 

OBJETO: Fornecimento de _________________________________________. 

ITEM/LOTE(S) ARREMATADOS: ____________________________________. 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa ____(Razão Social)____, inscrita no CNPJ sob o nº. __________, sediada 

no endereço (ou com filial no Distrito Federal no endereço) ___________ - CEP: 

________, vem apresentar Proposta de Preço relativa ao objeto do Pregão Eletrônico 

nº. __/201_, no valor total de R$ __________ (________), conforme discriminado na 

Planilha de Preços que se segue: 
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LOTE Nº. ____ 

Produtos  Impostos  Valor da Proposta  

Item 
Qtd.  Und. 

E
sp

ec
ifi

ca
çã

o 
do

 O
bj

et
o 

Marca CST 
ICMS 

NCM Origem 
Estrangeira? 

(SIM/Não) 

Lista 
CAMEX 
nº. 79/12 

Alíquota 
Interestadual 

ICMS 

Valor 
do IPI 

Valor do ICMS ST  Valor Unitário do 
Produto 

Valor Total  dos 
Produtos 

              

Total Geral     
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Declaramos a sujeição aos termos e condições do Edital e seus anexos, e que no 

preço proposto estão inclusos o IPI, ICMS, Diferencial de Alíquota Interestadual de  

ICMS, e outros dispêndios resultantes de taxas, regulamentos, posturas municipais, 

estaduais e federais, além de todas as despesas relativas à embalagem, transporte, 

carga, descarga, seguros em geral, salários, encargos da legislação social trabalhista, 

de infortunística do trabalho e responsabilidade por quaisquer danos causados a 

terceiros, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento do(s) material(ais), 

conforme especificações do Edital e seus anexos, de forma que exima totalmente o 

METRÔ-DF de quaisquer outros custos adicionais. 

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias; 

Prazo de Entrega do(s) material(ais): Até ___ (___) dias, contados a partir da data do 

recebimento da Nota de Empenho; 

Prazo de Garantia/Validade: ___ (___) dias, contados a partir da data de entrega 

do(s) material(ais), contra eventuais defeitos de fabricação; 

Telefone(s): __________________. 

E-mail: ______________________. 

 

__________(Assinatura)____________ 

Nome do sócio, proprietário ou responsável legal 

Cargo exercido 

Dados Bancários 

Código do Banco: _____ Nome do Banco: _________________ 

Agência nº. _________ Nome da Agência: __________________ 

Número da Conta Corrente: _____________________________ 

Cidade: _______________ Estado: _______________________ 
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OBSERVAÇÃO: Empresas de outros Estados da Federação que não mantenham 

filiais e/ou representações no Distrito Federal, poderão indicar conta corrente de outro 

Banco, conforme Decreto Distrital nº. 32.767 de 17/02/2011. 


